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RESUMO
O artigo analisa o sistema de governança como ele-
mento de sustentação de redes horizontais de em-
presas e tem como objetivo descrever os mecanismos 
adotados por redes de grande porte na Alemanha e 
suas mudanças ao longo do tempo. Na perspectiva 
adotada, a governança é entendida como “as regras 
do jogo” da cooperação, estruturando a organização 
e funcionamento das redes. Foram realizados estu-
dos de caso em duas redes horizontais de grande 
porte na Alemanha, para entender como essas redes 
estão estruturadas e como são governadas. O estu-
do mostra que as redes adaptaram mecanismos de 
governança que garantem a eficiência dos processos 
cooperativos mesmo com grande número de partici-
pantes, facilitando a tomada de decisões estratégicas 
e aumentando a competitividade das empresas par-
ticipantes. Os resultados corroboram as afirmações 
de Provan e Kenis (2008), segundo os quais sistemas 
de governança são estruturas transitórias que se mo-
dificam de acordo com as características e necessi-
dades da rede. Nos casos estudados, o crescimen-
to das redes exigiu mudanças na governança, com 
mais autonomia e poder decisório para os gestores 
das redes, acompanhado de uma profissionalização 
da gestão. A centralização dos processos decisórios 
foi contrabalançada pela introdução de mecanismos 
de governança como comitês, grêmios regionais e 
representantes regionais. 
Palavras-chave: Cooperação interorganizacional. 
Redes horizontais de empresas. Governança de 
redes.
ABSTRACT
The article aims to analyze the governance system 
as an element of sustaining horizontal  business ne-
tworks and describes the mechanisms adopted by 
large networks in Germany. In the adopted pers-
pective, governance is understood as ‘the rules of 
the game`, structuring the organization and the 
networks’ operation. Case studies were conducted 
in two large horizontal networks in Germany, to 
understand how these networks are structured and 
how they are governed. The study shows that the 
networks have adapted governance mechanisms 
that ensure the efficiency of cooperative processes 
even with a large number of participants, facilitating 
strategic decision-making and increasing the bene-
fits provided by the network between the compa-
nies. The results corroborate the claims of Provan 
and Kenis (2008), according to which the systems 
of governance are transitional structures that change 
according to the characteristics and needs of the ne-
twork. In the cases studied, the growth of networks 
demanded changes in governance, with greater au-
tonomy and decision-making for network managers, 
accompanied by a professional management. The 
centralization of decision-making processes were 
offset by the introduction of governance mechanis-
ms as regional groups and regional representatives.
 
Keywords: Interorganizational Cooperation. Hori-
zontal Business Networks. Network Governance.
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introdução
Uma revisão dos estudos sobre cooperação 
interorganizacional produzidos nos últimos anos 
mostra uma gradativa mudança de preocupação 
dos motivos e benefícios da cooperação para a 
temática da organização, governança e gestão de 
arranjos cooperativos. Muitos estudos analisaram 
as formas e características das relações interorgani-
zacionais (Grandori; Soda, 1995; Marcon; Moinet, 
2000; Todeva, 2006); os motivos que levam as em-
presas a optar pela estratégica cooperativa (Axel-
rod, 1984; Child; Faulkner, 1999); e os resultados 
econômicos e de acesso a recursos alcançados 
através da estratégia cooperativa (Podolny; Page, 
1995; Dyer; Singh, 1998; Zineldin; Dodourova, 
2005; Estivalete; Pedrozo; Begnis, 2008; Maga-
lhães; Daudt; Phonlor, 2009; Oliveira; Rezende; 
Carvalho, 2011). No entanto, um número bem 
menor de estudos analisou os processos internos 
dos arranjos cooperativos, sua estrutura formal de 
governança e impactos desta sobre o desempenho 
dos participantes, como apontado por Möller, Ra-
jala e Svahn (2005), Hibbert, Huxham e Smith-Ring 
(2008) e Klaas-Wissing e Albers (2010). 
O presente estudo foca essa temática em um 
formato específico de arranjo interorganizacional: 
as redes horizontais de empresas. Trata-se de uma 
forma de cooperação em que empresas legalmente 
independentes, de um mesmo setor de atividade, 
muitas vezes atuais ou potenciais concorrentes, 
atuam coletivamente com o objetivo de reforçar 
sua posição competitiva em relação a seus concor-
rentes ou em relação a elos anteriores ou posterio-
res da cadeia (Zentes et al., 2003). A rede surge a 
partir da identificação de problemas similares e o 
estabelecimento de objetivos comuns por um gru-
po de organizações. No entanto, a continuidade 
da cooperação está condicionada à sua capacida-
de de atingir os objetivos propostos e tornar seus 
participantes mais competitivos. Para isso a rede 
precisa ser estruturada, organizada, governada e 
gerenciada. A governança é um dos aspectos cha-
ve para que a rede se desenvolva e os objetivos 
estabelecidos sejam alcançados. 
Apesar dos avanços nos estudos sobre relações 
interorganizacionais (RIOs), há relativamente poucos 
estudos direcionados à compreensão da organiza-
ção e da governança das redes, e uma predominân-
cia de pesquisas sobre os antecedentes e resultados 
da cooperação, como mostram os metaestudos de 
Oliver e Ebers (1998), Brass et al. (2004) e Balestrin 
et al. (2008). Além disso, os estudos sobre RIOs são 
majoritariamente estáticos, consideram que as redes 
permanecem em estado de equilíbrio e não que 
elas passam por processos dinâmicos de mudança, 
como destacam Doz (1996), Sydow (2003), Oelsnitz 
e Tiberius (2007) e Tiberius (2008). Para exceções, 
pode-se consultar os estudos de Ring e Van de Ven 
(1994) e Sydow (2004), segundo os quais as redes 
possuem uma dinâmica própria de desenvolvimen-
to e não permanecem estáticas.
Com base nessa lacuna, este estudo teve como 
objetivo investigar o sistema de governança de 
duas redes horizontais de empresas estabelecidas 
na Alemanha, nos setores de varejo de calçados 
e varejo de eletroeletrônicos, e as mudanças que 
ocorreram na governança dessas redes ao longo 
do tempo. Nesse país, a cooperação empresarial 
ocorre há mais de um século e em diversos seg-
mentos de mercado as redes cooperativas ocupam 
posição central e concorrem em igualdade de con-
dições com multinacionais e empresas integradas 
ou sistemas filialistas (Dannenmaier et al., 2003). O 
fato de muitas redes empresariais terem se manti-
do competitivas por um longo período de tempo, 
adaptando-se às mudanças do mercado, faz com 
que elas sejam um interessante objeto de estudo, 
oferecendo indicativos sobre a estruturação da go-
vernança para redes em desenvolvimento. 
As redes investigadas foram escolhidas devido ao 
seu porte, histórico de desenvolvimento e seu desta-
que no segmento de atuação. Os casos foram ana-
lisados através de dados secundários, estudos aca-
dêmicos, materiais de apresentação e divulgação, 
relatórios disponibilizados pelas redes e entrevistas 
em profundidade com seus diretores, presidentes e 
com empresários associados. A ênfase do estudo re-
caiu sobre os mecanismos de governança das redes, 
bem como seu desenvolvimento ao longo do tempo.
Governança de relações 
interorGanizacionais (rios)
Uma decisão subsequente à opção pela estraté-
gia cooperativa é a definição do sistema de gover-
nança deste arranjo interorganizacional, cabendo 
aos participantes decidir sobre a estrutura e regras 
de funcionamento que possam levar aos melhores 
resultados. Estas podem ser tanto catalisadoras de 
resultados positivos quanto podem determinar bar-
reiras para o crescimento e desenvolvimento do 
arranjo.  Theurl (2005) destaca que as regras envol-
vem procedimentos para a gestão da cooperação, 
mecanismos para a tomada de decisões, formas 
de solucionar conflitos e maneiras de adaptar a 
cooperação, incluindo regras de entradas e saídas, 
bem como estruturas de comunicação. 
No caso de redes de empresas, a necessidade 
de governança surge porque há gestores (empresá-
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rios da rede ou contratados) que assumem o papel 
de representar os interesses dos participantes. O 
que difere a governança de redes de empresas da 
governança corporativa é que os atores governados 
são firmas, não indivíduos. A estrutura de gover-
nança cooperativa é resultado de um processo de 
barganha entre as empresas participantes, que con-
cordam em abrir mão da sua liberdade individual 
em alguma medida e permitir à rede coordenar 
certos aspectos do seu negócio sob o regime das 
regras criadas pelo grupo (Albers, 2005). Os parcei-
ros precisam chegar a um acordo sobre as regras de 
funcionamento da rede, embora essas regras pos-
sam ser modificadas ao longo do ciclo de vida da 
rede ou aliança (Albers, 2010). 
As regras de governança precisam equilibrar in-
teresses conflitantes para assegurar a viabilidade de 
longo prazo da rede (Tjemkes; Vos; Burgers, 2012), 
especialmente quando há atores com interesses di-
vergentes ou potencialmente diferentes e assime-
tria de informações (Theurl, 2005). Nesse sentido, 
a governança da rede refere-se à forma como essa 
rede será estruturada e organizada, seus mecanis-
mos regulatórios e de tomada de decisão, para ga-
rantir os interesses dos membros e assegurar que as 
normas estabelecidas sejam cumpridas tanto pelos 
gestores quanto pelos participantes. Conforme Ro-
drigues e Malo (2006, p.32), “governança aparece 
como poder partilhado ou ação coletiva gerencia-
da, sendo particularmente pertinente para tratar 
organizações de natureza cooperativa, democráti-
ca e associativa”. O que torna a definição de um 
sistema de governança particularmente complexa 
é que, no caso de redes de empresas, “os mesmos 
participantes que definem o sistema de governança 
– as empresas da rede – são influenciados por ele” 
(Roth et al., 2012).
A governança de RIOs é abordada em estudos 
organizacionais sob duas óticas distintas: estudos 
como o de Provan e Kenis (2008) descrevem as 
macroestruturas ou modelos de governança utili-
zados por redes de empresas, tendo como foco 
central analisar “quem” é autorizado pela gover-
nança da rede a gerenciar as atividades e as im-
plicações dessa escolha; uma segunda linha de es-
tudos, conduzida por autores como Albers (2005; 
2010) e Theurl (2005) concentra-se em “como” e 
“com que instrumentos” a governança é realiza-
da, descrevendo a microgovernança ou os meca-
nismos internos do sistema de governança, como 
eles podem ser organizados e quais os resultados 
para o grupo. Essas duas linhas distintas de estudos 
sobre governança de RIOs são descritas na seção 
seguinte e servem de orientação para a pesquisa 
empírica.
estruturas e MecanisMos de Governança
A estrutura mais simples é a de governança 
compartilhada, na qual grupos de organizações 
trabalham coletivamente sem uma entidade admi-
nistrativa formal e exclusiva (Provan; Kenis, 2008). 
A governança ocorre através de reuniões dos repre-
sentantes das empresas ou mesmo informalmente. 
A efetividade deste modelo está apoiada exclusiva-
mente no envolvimento e comprometimento das or-
ganizações participantes. Embora tenha como ponto 
forte a inclusão e envolvimento de todos os parcei-
ros, este modelo geralmente não é muito eficien-
te porque depende de atores que possuem muitos 
outros comprometimentos de recursos e tempo nas 
suas próprias organizações. Trata-se de um modelo 
de governança difícil de manter, tendo mais proba-
bilidade de funcionamento em redes com poucos 
membros e que envolvam organizações mutuamen-
te dependentes, com objetivos compatíveis. 
Um segundo modelo de governança é deno-
minado de modelo da organização líder, que tipi-
camente ocorre em relacionamentos verticais, de 
cliente-fornecedor, nos quais há uma organização 
maior e mais poderosa e um conjunto de firmas 
menores e mais fracas (Provan; Kenis, 2008). Nesta 
estrutura os membros da rede compartilham ao me-
nos alguns objetivos comuns, ao mesmo tempo em 
que mantêm objetivos individuais. As atividades e 
decisões-chave são coordenadas por um dos mem-
bros, que age como líder e gerencia a rede, facilitan-
do as atividades dos participantes em seus esforços 
para atingir os objetivos da rede. Esta estrutura de 
governança pode ser identificada em redes verticais, 
conforme descrição de Casarotto e Pires (1999), e 
redes estratégicas de cliente-fornecedores, como o 
caso Benetton, apresentado por Jarillo (1993).
Como alternativa à possível ineficiência das 
redes com governança compartilhada, redes inte-
rorganizacionais muitas vezes optam pela criação 
de uma organização administrativa da rede (OAR), 
estabelecida para gerenciar a rede e suas atividades 
(Provan; Kenis, 2008). Esta OAR pode ser modes-
ta, consistindo somente em um indivíduo, ou pode 
ser uma forma organizacional mais complexa, com 
executivos e equipes de apoio operando em um 
escritório da rede. Nesta estrutura de governança, 
organizações parceiras podem trabalhar umas com 
as outras, mas as atividades e decisões-chave são 
coordenadas através de uma entidade separada. As 
vantagens deste modelo são sua eficiência, susten-
tabilidade e legitimidade, especialmente para os 
atores externos à rede. Como pontos fracos, as em-
presas da rede podem confiar demasiadamente na 
organização administrativa e os processos de deci-
são podem se tornar burocráticos. Um risco é que 
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na busca de eficiência, as decisões passem a ser 
tomadas para os participantes pela OAR, mas não 
mais pelos participantes (Provan; Kenis, 2008), po-
dendo inclusive levar a uma falta de envolvimento 
na tomada de decisões. 
A partir destas formas básicas de governança 
são desenvolvidas formas híbridas. Participantes de 
uma rede com governança compartilhada podem, 
por exemplo, instituir uma OAR para lidar com as-
pectos e atividades específicas, ao mesmo tempo 
em que mantêm parcialmente a governança com-
partilhada para que continue havendo um nível 
mínimo de envolvimento e participação dos atores 
da rede nas decisões. Provan e Kenis (2008) acre-
ditam ainda que formas de governança possam ser 
estruturas transitórias, modificadas à medida que 
a rede se desenvolve. O argumento é que a go-
vernança pode ter impacto sobre os resultados das 
redes, pois ela é responsável por manter os partici-
pantes unidos e habilitar ações conjuntas. 
Diferentemente da análise de modelos genéri-
cos de governança de Provan e Kenis (2008), Albers 
(2005; 2009) fez uma análise dos mecanismos in-
ternos de governança utilizados para obter melhor 
desempenho em relações interorganizacionais. Tais 
mecanismos podem ser definidos como regras de 
participação, de tomada de decisões e instrumen-
tos utilizados para influenciar o comportamento dos 
governados, de acordo com objetivos específicos 
da RIO. Nesse nível de análise, os mecanismos de 
governança são estruturados para oferecer motivos 
ou incentivos para que os atores se comportem de 
acordo com objetivos propostos, mesmo que no 
curto prazo comportamentos alternativos pudessem 
ser ou parecer mais apropriados. 
Albers (2005) focou sua análise em duas di-
mensões da governança de relações interorganiza-
cionais: estrutural e instrumental, preocupando-se 
com as características operacionais da governança 
capazes de aumentar a eficiência de alianças entre 
duas ou mais empresas. A dimensão estrutural da 
governança caracteriza a forma como o acordo co-
operativo é organizado, definindo as regras formais 
sobre como a rede ou aliança será gerida (Oxley, 
1997). Conforme Albers (2005), esta dimensão 
refere-se à centralização, formalização e especia-
lização da governança. A centralização implica na 
concentração do processo de tomada de decisão 
dentro do grupo. A formalização está relacionada 
à predefinição de atividades, regras e regulamen-
tos da rede. Por último, especialização refere-se à 
divisão de tarefas entre os participantes de uma 
rede. 
Embora a centralização dos processos decisórios 
tenha um limite em redes de caráter cooperativo, 
estudos de Albers (2005, 2009) mostram que o au-
mento do número de membros da relação coope-
rativa está positivamente associado com a centrali-
zação das decisões na rede. À medida que a rede 
cresce em número de participantes, passa a ser im-
portante obter um nível maior de centralização nas 
decisões e de formalização das atividades para que 
os objetivos coletivos possam ser alcançados. Quan-
to mais participantes, maior a probabilidade de que 
haja diversidade de opiniões sobre assuntos especí-
ficos da rede, como objetivos ou estratégias. Na pior 
das hipóteses, as indefinições e divergências sobre 
questões pontuais pode prejudicar o funcionamento 
da rede. A formalização pode atenuar esse problema 
através da pré-definição de respostas para diversas 
situações, reduzindo as possibilidades de múltiplas 
interpretações e diminuindo o potencial de tensão 
entre os participantes (Albers, 2009; 2010).
O efeito colateral da centralização das decisões é 
que uma menor participação dos empresários pode 
levar a desacordos sobre as estratégias da rede e 
mesmo ao desinteresse nas ações coletivas. Assim, 
ainda que os gestores da rede tenham mais autono-
mia para decidir pela coletividade, é fundamental 
que sejam desenvolvidas formas indiretas de partici-
pação e envolvimento dos empresários nas decisões 
estratégias da rede (Klaas-Wissing; Albers, 2010).
Por outro lado, a dimensão instrumental da 
governança encarrega-se dos instrumentos utiliza-
dos na RIO para fazer com que as firmas partici-
pantes do arranjo se comportem da forma deseja-
da para alcançar objetivos desejados (Oxley, 1997). 
Esta dimensão envolve mecanismos de coordena-
ção, incentivos e controle (Albers, 2005). 
A coordenação inclui mecanismos como a su-
pervisão dos atores e a padronização de processos. 
Conforme Albers (2005), a elaboração de regras 
que visam a padronizar as atividades dos membros 
e supervisão direta (autoridade voluntariamente 
transferida pelos participantes da rede a um mem-
bro ou a uma organização administrativa concebi-
da para esse fim) são instrumentos para a coorde-
nação dos participantes. Motivação refere-se ao 
grau em que certo ator deseja e decide se engajar 
em certos comportamentos específicos, sendo in-
fluenciada por meio de mecanismos de incentivo 
ou recompensa. Tais mecanismos podem prover 
incentivos materiais ou imateriais, que estão rela-
cionados à satisfação ou ao ego dos atores (Albers, 
2005), promovendo o alinhamento de interesses 
entre os participantes (Holmstrom; Milgrom, 1991; 
Baker; Jensen; Murphy, 1988). A necessidade de 
mecanismos de incentivo (positivos ou negativos) 
também foi citada por Olson (1999), especialmen-
te no caso de grandes grupos, em que o controle 
social exerce pouca influência sobre o comporta-
mento dos participantes e somente incentivos sele-
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tivos fazem com que haja motivos para realizar as 
ações coletivas e gerar benefícios comuns.   
Por último, controle é o processo de monitorar 
e avaliar o desempenho dos atores individuais, em 
relação aos resultados esperados e aos comporta-
mentos. Duas alternativas para monitoramento e 
mensuração de desempenho podem ser identifi-
cadas. Uma refere-se ao controle de resultados e 
a outra a controle de comportamentos. Conforme 
Albers (2005), esta modalidade de controle refere-
-se à verificação do nível de adequação do parcei-
ro aos padrões estabelecidos. O segundo controle 
refere-se aos comportamentos dos membros da 
aliança ou rede. Trata-se de verificar a adequação 
a um padrão de comportamentos cooperativos e 
não-oportunistas, por exemplo (Dekker, 2004). 
A Figura 1 sintetiza os mecanismos de gover-
nança de relações interorganizacionais, conforme 
proposto por Albers (2005, 2009, 2010) e comple-
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Figura 1: Mecanismos de governança de redes inte-
rorganizacionais
Fonte: Albers (2005, 2009, 2010).
Deve-se ressaltar que os estudos de Albers 
(2005, 2009, 2010) que deram origem à propos-
ta de mecanismos de governança foram realizados 
com redes e alianças do setor de transporte aéreo. 
As redes horizontais de empresas possuem caracte-
rísticas diferentes e que precisam ser consideradas 
na análise, como o fato de se caracterizarem pela 
participação de empresas de um mesmo elo da ca-
deia, que possuem recursos suplementares e bus-
cam ganhos de escala (Ahlströhm-Söderling, 2003; 
Verschoore; Balestrin, 2008). Nesse sentido, não 
existe especialização das atividades, já que não 
existe divisão de funções para cada empresa den-
tro da rede, como nos casos estudados por Albers 
(2005), motivo pelo qual essa variável do sistema 
de governança foi excluída da análise. Além disso, 
a rede tem pouca autoridade de coordenação das 
empresas, já que estas permanecem independen-
tes e não existe supervisão direta das empresas por 
parte da rede, não se aplicando essa variável ao 
modelo de redes horizontais. Essas particularidades 
foram consideradas no estudo empírico detalhado 
na sequência do artigo.
Em muitas redes cooperativas do varejo na 
Alemanha, o crescimento da rede em número de 
associados levou à necessidade de mudanças no 
sistema de governança, com mais autonomia para 
os gestores da rede e desenvolvimento de meca-
nismos que garantam o envolvimento e participa-
ção dos associados. Algumas redes possuem mais 
de um século de existência e centenas ou até mi-
lhares de associados, como relatam Dannenmaier, 
Saalfrank e Lindebner (2003) e Veltmann (2009), 
exigindo a configuração de sistemas de governança 
que tornem possível organizar um grande número 
de empresas de maneira eficiente e capaz de ge-
rar resultados aos participantes. Fröhlich (2003) e 
Theurl e Schweinsberg (2004), por exemplo, apre-
sentam o caso da rede Intersport (varejo de mate-
riais esportivos), que possui mais de 1.200 empre-
sas associadas na Alemanha. Esta rede, ao mesmo 
tempo em que estabeleceu uma gestão profissiona-
lizada, ofereceu aos gestores mais autonomia para 
tomar decisões, como forma de garantir eficiência 
e agilidade nos processos. Em contrapartida, criou 
grêmios regionais e grupos para trocas de experi-
ências, reunindo seus associados e garantindo ca-
nais de participação nas decisões da rede. Segundo 
Theurl e Schweinsberg (2004), essa rede oferece 
oportunidades de participação em diversos grê-
mios e comissões regionais, como forma de estimu-
lar o envolvimento dos associados nas discussões 
estratégicas e na tomada de decisões importantes. 
aspectos MetodolóGicos
Cerca de 200.000 empresas do varejo na Ale-
manha participam de arranjos cooperativos, reu-
nidas em mais de 320 redes empresariais em 45 
ramos de atividade, que geram 2,4 milhões de 
empregos e representam um faturamento anual de 
350 bilhões de euros (Veltmann, 2009). Entre os 
setores com o maior número de redes horizontais 
de empresas destacam-se o setor de varejo de ali-
mentos (38 redes), móveis (32 redes), materiais de 
construção (24 redes), vestuário (24 redes), auto-
peças e acessórios (24 redes), eletrodomésticos e 
comunicação (22 redes).
O presente estudo analisa a governança das re-
des horizontais e as mudanças que ocorreram na 
estrutura dessas redes ao longo do tempo. Para a 
análise, realizou-se estudos de caso com duas re-
des horizontais cooperativas na Alemanha. O es-
tudo de casos múltiplos, envolvendo mais de um 
caso e permitindo sua comparação e confrontação, 
é uma variação do estudo de caso, método utiliza-
do quando se deseja investigar um fenômeno den-
tro do seu contexto real utilizando diversas fontes 
de evidência (Yin, 2001).
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As redes pesquisadas foram selecionadas a partir 
de uma entrevista exploratória com o presidente do 
Mittelstandsverbund1 em abril de 2009, que as indi-
cou devido ao seu histórico de desenvolvimento, as 
características da sua estrutura de governança e os 
resultados que elas alcançaram no mercado. Estas 
características as tornam objeto de pesquisa ade-
quado para análise da governança e das mudanças 
implementadas ao longo do tempo para sustentar 
seu desenvolvimento. Do ponto de vista mercadoló-
gico, estas redes ocupam lugar de destaque na eco-
nomia alemã em seus respectivos segmentos, consi-
derando o grande número de empresas associadas 
a cada uma delas e sua participação de mercado. 
A pesquisa foi realizada com as redes Expert 
(varejo de eletroeletrônicos e setores correlatos) e 
ANWR (varejo de calçados, materiais esportivos e 
correlatos). As redes (Quadro 1) têm, respectiva-
mente, 48 e 81 anos de existência, e resultam da 
união ou fusão de grupos cooperativos. São consi-
deradas multisetoriais por abranger mais de um se-
tor de atividade e atuam internacionalmente, seja 
com associados em outros países, seja através de 
acordos de cooperação.  
Quadro 1: Amostra de pesquisa
REDE Expert ANWR
Segmento Varejo de eletroeletrôni-
cos e setores correlatos
Varejo de calçados, materiais 
esportivos, bicicletas
Ano de fundação 
da rede
1962 1919










3,06 bilhões de euros 15 bilhões de euros
Rede resultante de 
fusões e alianças
Sim Sim
Forma de atuação 
internacional
Através de parceria Possui associados no exterior
1 Der Mittelstandsverbund é a Confederação Alemã de Redes 
de Empresas Varejistas e reúne 320 redes horizontais de em-
presas. A entidade atua como prestadora de serviços para seus 
associados, realiza negociações com parceiros e fornecedores e 
realiza lobbies para as redes de empresas junto ao Parlamento 
Europeu e Parlamento Alemão. Além de escritórios em Berlin 
e Köln, possui uma representação em Bruxelas, capital do 
Parlamento Europeu. 
protocolo de pesquisa, coleta e análise de 
dados 
A coleta de dados foi realizada a partir de fon-
tes múltiplas, permitindo a triangulação de dados 
conforme sugestão de Yin (2005) para a realização 
de estudos de caso. Utilizou-se dados secundários 
sobre as redes pesquisadas, especialmente estudos 
publicados, materiais de divulgação e relatórios anu-
ais de atividades disponibilizados pelas redes. Além 
disso, realizou-se uma entrevista em profundidade 
com o presidente ou diretor de cada uma das redes 
e com dois associados de cada rede, utilizando-se 
um roteiro semiestruturado de questões. No caso 
da rede ANWR, entrevistou-se o presidente da rede 
e dois empresários associados, enquanto no caso 
da rede Expert entrevistou-se um dos executivos e 
dois empresários associados. As entrevistas foram 
realizadas na sede de cada rede (conforme Quadro 
1) e das empresas (na região de Nord-Rhein-Wes-
tphalen), duraram entre 75 e 120 minutos e foram 
transcritas para análise. A escolha dos empresários 
para as entrevistas em profundidade deu-se por 
conveniência e disponibilidade, sendo selecionadas 
empresas indicadas pela sede da rede, localizadas 
na região de abrangência do pesquisador e que se 
dispuseram a participar da pesquisa.
O protocolo de pesquisa baseou-se na revisão 
teórica sobre governança de redes interorganiza-
cionais e nas variáveis destacadas na Figura 1, ex-
ceto aquelas que não se manifestam no modelo 
de RIO analisado neste estudo, como justificado 
anteriormente. Assim, o roteiro de entrevistas in-
cluiu três blocos de perguntas. No primeiro bloco, 
os entrevistados foram questionados sobre o histó-
rico da rede e seu processo de desenvolvimento. O 
segundo bloco de perguntas foi direcionado às va-
riáveis de governança centralização das decisões, 
mecanismos de controle e padronização, e incen-
tivos utilizados pelas redes para estimular os parti-
cipantes, à luz dos estudos de Albers (2005, 2009, 
2010), Oxley (1997) e Provan e Kenis (2008). No 
terceiro bloco os entrevistados foram questionados 
sobre as mudanças que ocorreram na governança 
da rede ao longo do tempo, visando compreender 
a dinâmica do processo de mudança na governan-
ça das redes e como ela está associada ao cresci-
mento do número de participantes. 
Após a coleta de dados, as seis entrevistas foram 
transcritas e iniciou-se o processo de análise, catego-
rizando as respostas dos entrevistados de cada rede 
em consonância com as variáveis dos três blocos de 
perguntas do protocolo de pesquisa. As informações 
foram organizadas iniciando pela caracterização e 
histórico da rede, seguindo pela descrição da gover-
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nança na perspectiva do gestor e depois na pers-
pectiva dos associados. Essa estruturação da análise 
permitiu compreender a governança de cada rede 
a partir de duas perspectivas distintas. Finalmente, 
realizou-se a comparação dessas variáveis entre as 
redes estudadas, destacando semelhanças e diferen-
ças entre suas estruturas de governança. 
Governança de redes Horizontais na aleManHa
Os resultados da pesquisa iniciam com a apre-
sentação de uma breve descrição de cada rede e 
seu sistema de governança, na perspectiva do ges-
tor entrevistado e na perspectiva dos associados. 
Na sequência do artigo, são realizadas compara-
ções que destacam as semelhanças e diferenças 
entre as redes, bem como uma discussão à luz do 
referencial teórico apresentado.
rede expert
A rede Expert é a união de 230 empresas in-
dependentes do varejo de eletroeletrônicos, totali-
zando 410 pontos de venda na Alemanha. Criada 
em 1962, a configuração atual da rede deve-se a 
fusões com outras redes de menor porte. Há alguns 
anos a rede possui empresas próprias encarrega-
das das atividades atacadistas da rede e de servi-
ços para os associados, como Marketing, Gestão de 
Tecnologia da Informação e seguros. A cooperação 
internacional também tem um longo histórico: 
desde 1967 existe uma aliança internacional do 
segmento e atualmente há 7.400 lojas vinculadas 
à Expert internacional, em 22 países.
Sob o guarda-chuva da rede reuniu-se em 1980 
um grupo de empresas dos ramos de instalações 
elétricas, automatização, aquecimento e resfria-
mento de ambientes, totalizando atualmente 35 
grandes empresas. Como terceiro braço da rede há 
ainda um grupo de lojistas do setor de eletrônicos 
de comunicação, sistemas de navegação e telefonia 
(EXPERT, 2011). Esses três segmentos configuram a 
Expert como uma rede multisetorial, cuja gestão e 
oferta de serviços busca potencializar a sinergia en-
tre os setores. 
Recentemente, a Expert criou uma empresa res-
ponsável por coordenar as dez filiais próprias, como 
uma solução para que a rede pudesse assumir lojas 
em que não há um sucessor para o negócio, evi-
tando que sejam assumidas pela concorrência. As 
filiais são tratadas como empresas associadas, mas 
pertencem 100% à rede e não têm poder de voto 
nas reuniões do Conselho. A entrevista de coleta 
de dados foi realizada com um dos executivos da 
rede, indicado pelo Presidente da Expert. 
Governança
Segundo o executivo, a rede continua sendo 
uma cooperação de empresas independentes, 
ainda que ao longo dos anos tenha ocorrido um 
avanço em direção ao sistema de filiais. Desde a 
fundação, a rede foi estruturada legalmente como 
uma empresa de participação limitada, devido à 
facilidade que este formato legal oferece para en-
tradas e saídas de participantes. Porém, a lógica era 
de um sistema cooperativo: cada integrante, um 
voto. No ano 2000 a estrutura foi modificada para 
uma sociedade por ações, cujos acionistas são as 
empresas associadas. 
A estrutura acionária oferece vantagens à rede, 
na visão do executivo entrevistado. O valor em 
ações serve como uma garantia para as compras 
que cada empresa realiza junto aos fornecedores. 
O rendimento pago anualmente sobre o capital 
(12%) estimulou os participantes a investirem na 
rede e permitiu acumular capital suficiente para os 
projetos estratégicos do grupo. Além disso, a altera-
ção da estrutura da rede modificou o peso de cada 
participante nas decisões do grupo: com a socieda-
de por ações, integrantes que tenham mais ações 
também possuem mais votos. Cada empresa possui 
no mínimo 15 ações, com limite máximo de 100, 
obtidas integralizando capital ou convertendo os 
bônus anuais da rede em ações. A distribuição de 
resultados acumulados pela rede funciona como 
um mecanismo de motivação para que os empre-
sários realizem as atividades e estratégias coletivas 
propostas, embora segui-las não seja obrigatório.
O sistema de governança da rede define que o 
processo decisório é de responsabilidade dos gesto-
res da rede em conjunto com o conselho fiscal – elei-
to pelos acionistas e formado por seis membros, dos 
quais pelo menos quatro varejistas –, com autono-
mia sobre as estratégias do grupo. “Decisões difíceis 
ou que atingem os associados de maneira particular 
precisam ser tomadas em consenso. Importante é 
que o conselho seja representativo, que a estrutura 
dos varejistas [em termos de porte e localização] es-
teja representada”. Abaixo da Assembleia Geral dos 
acionistas, a rede instituiu 12 grupos regionais, visan-
do a discussão de temas relacionados à rede. 
Paralelo aos grupos regionais criados pela rede 
como um facilitador da governança, a rede criou 
grupos para discussão de ações de marketing. Para 
o executivo entrevistado, “nesse nível informal o 
fluxo de informações e troca de experiências é 
muito mais efetivo e intenso que no nível formal”. 
A rede também possui seis gestores regionais, em 
contato direto com os associados. É responsabili-
dade desses gestores visitar os associados, oferecer 
apoio no ponto de venda, mas também monitorar 
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suas atividades e manter a central informada so-
bre o nível de adesão às ações propostas e sobre 
o desempenho dos associados. Devido à interde-
pendência das empresas, caso um lojista enfrente 
dificuldades, a central elabora um plano de medi-
das que deverá ser executado por ele com acom-
panhamento da central. “Quando as medidas não 
são tomadas [pelo varejista] ou não dão resultado, 
a rede diminui os limites de compra do associado 
ou não se responsabiliza mais pelas suas compras”. 
a perspectiva dos associados da expert
 
Além do gestor da rede, dois associados foram 
entrevistados e questionados a respeito da gover-
nança da rede, para compreender seu ponto de 
vista. Eles confirmaram que as principais decisões 
sobre estratégias, marketing, fornecedores e expan-
são da rede são tomadas pelos gestores da rede na 
central. Conforme um empresário, essa centraliza-
ção das decisões é necessária para o funcionamen-
to da rede: “se a central quiser atender a todos os 
interesses de cada um, a rede não funciona. [...] 
Sempre haverá questões que nós empresários di-
remos que foram equivocadas, mas a central cla-
ramente precisa seguir a sua linha”. Através do 
conselho fiscal os associados têm a possibilidade 
de influenciar e direcionar as decisões. Para o ou-
tro empresário, “a central precisa decidir... alguém 
tem que tomar as decisões”.
Os entrevistados mostraram-se satisfeitos com o 
atual sistema de governança e estrutura decisória da 
rede. Como forma de contrabalançar a centraliza-
ção das decisões, há grupos regionais dos quais os 
empresários podem participar. Estes escolhem seus 
representantes, que podem participar das discussões 
sobre linhas de produtos e influenciar as decisões da 
central. Oficialmente, os grupos se reúnem duas ve-
zes por ano. Porém, como ressalta um entrevistado, 
“temos encontros informais em que discutimos os 
problemas da rede, o que podemos fazer, possibili-
dades de sinergia... nessas reuniões se pode discutir 
sobre a central, aquilo que não está tão bem”. 
A rede caracteriza-se pela grande liberdade dos 
associados em decidir pela adesão às estratégias 
propostas. Se, por um lado, a governança oferece 
autonomia decisória aos gestores, não há meca-
nismos de controle ostensivo sobre os associados 
quanto à execução das estratégias. O que a rede 
faz é utilizar mecanismos de incentivos para esti-
mular a adesão às estratégias, como a divisão de re-
sultados baseada na participação das empresas em 
termos de volume de compras. Os representantes 
regionais da rede atuam principalmente como um 
elo entre a central e os associados e, em menor 
medida, como um mecanismo de controle para ve-
rificar as atividades realizadas pelos associados e se 
estão alinhadas com a rede. 
 
anWr Gruppe
A entrevista foi realizada com o presidente da 
rede Ariston-Nord-West-Ring (ANWR), resultado 
da fusão de várias redes cooperativas alemãs nos 
segmentos de calçados e materiais esportivos ao 
longo de 90 anos. Atualmente, a ANWR atua como 
uma holding, controlando as empresas prestadoras 
de serviços, os dois bancos pertencentes ao grupo 
e as três redes cooperativas às quais os varejistas 
estão vinculados. Os bancos financiam cerca de 
10.000 empresas, entre associados e clientes ex-
ternos, além de conceder crédito para abertura de 
novas lojas, reformas e expansões. 
 A principal rede cooperativa do grupo é a 
ANWR Schuh, com 1.500 varejistas de calçados e 
cerca de 3.800 pontos de venda. Como segmen-
to que deu origem à rede, estes associados são os 
controladores do grupo, com direito a voto nas 
Assembleias Gerais. No segmento calçados, a rede 
oferece três conceitos de negócios: Quick Schuh 
(franquia de calçados populares), Best Partner (cal-
çados para classe A) e Street & Sport (franquia com 
produtos de esporte e tempo livre). Uma segunda 
rede associativa é a Sport 2000 (lojas de materiais 
esportivos), à qual estão vinculadas 800 empresas 
com 1.000 pontos de venda na Alemanha, além de 
outras 150 lojas na Suíça (ANWR, 2011). A terceira 
rede associativa atua no segmento de bicicletas e 
acessórios, com 500 lojistas na Alemanha. 
O crescimento sempre foi um claro objetivo 
para a rede, pois a oferta de um amplo leque de 
serviços e benefícios para as empresas depende de 
atingir um porte mínimo. Esse foi, também, um dos 
grandes propulsores para as fusões entre redes co-
operativas que resultaram na configuração atual da 
ANWR. Segundo o presidente, “a sobrevivência de 
pequenas redes no longo prazo é inviável, porque 
há muitos serviços que só podem ser oferecidos 
quando há um número mínimo de participantes”. 
O volume de negócios também é um fator funda-
mental para ter representatividade junto à indús-
tria, especialmente com fornecedores globais. 
Governança
Somente nos primórdios da rede os próprios 
empresários participantes se encarregavam da go-
vernança da rede, adotando o modelo de gover-
nança compartilhada descrito por Provan e Kenis 
(2008). Atualmente adota o modelo de OAR, com 
gestores contratados e que têm autonomia para 
tomar as decisões estratégicas, discutidas periodi-
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camente com os nove varejistas integrantes do con-
selho fiscal. Sobre a ampla autonomia decisória dos 
gestores, o presidente lembra que a Assembleia 
tem o poder de destituí-los. A saída de empresas 
da rede poderia ser um claro sinal de que as deci-
sões estratégicas não estão corretas, exigindo mu-
danças. Cada uma das redes integrantes da ANWR 
possui um conselho consultivo, mecanismo que dá 
aos empresários a possibilidade de influenciar as 
decisões que afetam seu negócio, embora este não 
tenha direito a voto nas assembleias da rede.
O controle exercido sobre os participantes dife-
re de acordo com o conceito de negócio a que são 
vinculados. No caso dos franqueados (Quick Schuh 
e Street & Sport) há pouca autonomia para as lojas, 
inclusive na escolha do sortimento de produtos, que 
é realizado pela central. Como mecanismo de con-
trole geral para todas as lojas do grupo, a ANWR exi-
ge regularmente os demonstrativos financeiros das 
empresas, visto que ela atua como garantidora das 
compras junto aos fornecedores. “Quando a situação 
[de um associado] não é positiva, a central determina 
consultores que examinam o negócio e indicam so-
luções ou sugerem modificações. Se o varejista quer 
trabalhar conosco, elabora-se um programa de rees-
truturação ou saneamento; se ele não quer aceitar 
mudanças, então terminamos o trabalho conjunto”. 
O presidente da holding entende que redes cuja 
governança é realizada pelos próprios empresários 
têm dificuldades para se desenvolver. “No nosso 
caso, temos uma gestão profissional tanto na holding 
como nas empresas do grupo, e os empresários têm 
influência nas decisões da rede através da assembleia 
geral e também através do conselho fiscal, compos-
to por empresários com o objetivo de fiscalizar e 
controlar”. O entrevistado argumenta que há duas 
grandes limitações quando a governança de redes é 
realizada integralmente pelos empresários: a impos-
sibilidade de o empresário dedicar tempo suficiente 
para gerenciar simultaneamente sua empresa e a 
rede; e “cada empresário que atua na gestão da rede 
inevitavelmente representa também seus próprios in-
teresses. A rede precisa se proteger da possibilidade 
de que aqueles empresários que trabalham na gestão 
se empenhem mais em seus próprios interesses do 
que nos coletivos”. A rede precisa de um sistema de 
governança em que os gestores tenham autonomia 
para tomar as decisões e, ao mesmo tempo, haja 
formas de participação para garantir o atendimento 
dos interesses dos associados. 
a perspectiva dos associados da anWr
Um dos empresários entrevistados relata que era 
associado da rede Ariston, que posteriormente fun-
diu-se à Nord-West-Ring para formar a rede atual. 
A fusão teve como objetivo buscar sinergias, redu-
zir custos, aumentar o poder de compra, a oferta 
de serviços e melhorar os conceitos de marketing. 
Segundo o empresário, “houve alguma discussão na 
época porque associados mais antigos não eram to-
talmente favoráveis à fusão [...] porque haveria regi-
ões com vários associados da mesma rede e que isso 
seria prejudicial”. No entanto, “a fusão foi vantajosa, 
porque a rede melhorou em todos os aspectos cen-
trais do negócio: sortimento de produtos, apresenta-
ção dos produtos e organização da loja, conceitos de 
marketing e financiamento”. Além disso, há histórico 
de redes alemãs que não conseguiram sobreviver e a 
fusão, nesse caso, deixou as redes mais fortes.
Os conceitos e projetos são desenvolvidos pela 
central da rede, mas existem oportunidades espe-
cíficas (encontros) em que são apresentados aos 
associados e estes podem fazer sugestões e parti-
cipar das decisões. Conforme um entrevistado, as 
grandes decisões sempre passam pela assembleia, 
como o caso da fusão, mas existe a percepção de 
que também as decisões menores podem ser in-
fluenciadas pelos associados. O ponto-chave é a 
comunicação, para que os associados se conven-
çam de que as ações são vantajosas e devem ser re-
alizadas. No entanto, um dos entrevistados afirma 
que gostaria de ter mais participação nas decisões 
da rede, pois entende que não há tantas oportu-
nidades para influenciar as ações da rede. Na sua 
opinião, na atual estrutura de governança da rede 
ele tem que recorrer aos participantes dos conse-
lhos ou empresários que participam de grupos de 
discussão para fazer sugestões ou influenciar as de-
cisões. 
Também no caso da ANWR os associados têm 
liberdade para decidir se irão aderir ou não às es-
tratégias e ações propostas pela rede. Esta é uma 
característica das redes pesquisadas, visto que não 
há grandes exigências para os associados. Assim, a 
adesão de um associado a uma ação da rede se dá 
em razão da sua percepção de benefícios daquela 
ação, não por obrigação. Uma consequência ne-
gativa dessa não-obrigatoriedade de adesão é que 
a ANWR ainda busca aumentar a homogeneidade 
dos associados em termos de padronização visual 
e atuação no mercado. A estratégia atual da rede 
dificulta o alcance de mais homogeneidade de 
apresentação visual, como acontece com franquias 
e sistemas filialistas. Somente nos conceitos de 
franquia oferecidos pela rede os empresários são 
obrigados a adotar as ações desenvolvidas.  
Conforme outro entrevistado, fica claro que os 
representantes regionais não têm o papel de con-
troladores das ações dos associados, justamente em 
função do nível de liberdade individual de cada 
empresa. Os representantes trazem informações da 
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central da rede e levam informações das empresas 
à central, atuando como um mecanismo de mão 
dupla, para aumentar a efetividade das ações de-
senvolvidas. Para o empresário, “o representante re-
gional verifica algumas coisas como, por exemplo, se 
os associados estão aplicando os conceitos de negó-
cio sugeridos pela central. Mas aí é uma questão de 
autocontrole e consciência do empresário: como ele 
está pagando pelos serviços, pelas campanhas es-
pecíficas de marketing, é natural que implemente”. 
discussão
Nos dois casos analisados o modelo de gover-
nança modificou-se em direção a um modelo de or-
ganização administrativa da rede (OAR), com profis-
sionais dedicados exclusivamente à rede. O modelo 
de governança compartilhada foi substituído tanto 
em função da estratégia de crescimento das redes, 
exigindo gestores com dedicação exclusiva, quanto 
a percepção de que podem surgir conflitos de inte-
resse quando os próprios empresários gerenciam a 
rede. Os casos sinalizam que a estrutura de gover-
nança das redes é transitória e precisa ser modificada 
para sustentar seu desenvolvimento, confirmando a 
suposição de Provan e Kenis (2008). Ao longo do 
desenvolvimento histórico da rede, os empresários 
compreenderam que uma estrutura participativa ou 
autogovernada seria inviável para sustentar o cresci-
mento da rede e manter um processo decisório ágil, 
como argumentado por Albers (2005, 2009). Não 
só os atuais gestores das redes referenciam a impor-
tância de um sistema de governança com decisões 
mais centralizadas, como os próprios associados re-
conhecem a necessidade de abrir mão de parte de 
seus direitos decisórios em prol da OAR. Somente 
um dos empresários sugeriu que gostaria de ter mais 
possibilidades de participação nas decisões. 
Fazendo um paralelo das evidências empíricas 
com a dimensão estrutural da governança des-
crita por Albers (2005) e Oxley (1997), observa-se 
que as duas redes optaram por processos decisó-
rios centralizados na diretoria, acompanhados pelo 
conselho fiscal ou grupos de empresários. Ainda 
que o senso cooperativista permaneça representa-
do na Assembleia Geral, houve uma redução da in-
fluência dos empresários nas decisões estratégicas. 
A estrutura de governança definida aumenta a agi-
lidade na tomada de decisões e conta com gestores 
especializados para decidir sobre a direção da rede. 
Para contrabalançar um sistema de governan-
ça com menos participação dos associados, foram 
desenvolvidos outros mecanismos, na forma de 
grêmios de associados e representantes regionais. 
Esses têm o papel de representar grupos de associa-
dos e servem de canal de comunicação, para que 
os empresários se sintam mais próximos da rede e 
que suas opiniões cheguem aos gestores. Como fri-
sado pelos entrevistados, os sistemas de governan-
ça foram modificados pelos próprios empresários, 
conscientes de que a redução da participação nos 
processos decisórios seria compensada pela possi-
bilidade de expandir a rede e torná-la mais ágil e 
profissional. Salvo um dos entrevistados, os demais 
não demonstraram preocupação com os processos 
decisórios e se revelaram satisfeitos com suas atuais 
possibilidades de participação. 
Quanto à dimensão instrumental da gover-
nança (Albers, 2005; Oxley, 1997), as redes criaram 
mecanismos próprios de controle e monitoramento 
dos participantes. Os consultores regionais repre-
sentam um instrumento de governança ao permitir 
um acompanhamento mais próximo das atividades 
realizadas pelos empresários, ainda que não te-
nham o poder de exigir padronização ou adoção 
de estratégias coletivas. Os casos estudados mos-
tram que as redes não exercem controle ostensivo 
sobre os participantes, preferindo obter o engaja-
mento através de práticas de gestão e ações cole-
tivas que sejam percebidas como importantes para 
a competitividade das suas empresas, ou por meio 
de incentivos que estimulem os associados a adotar 
determinados padrões para obter recompensas. 
O Quadro 2 apresenta um resumo dos elemen-
tos de estrutura e governança, que se manifestaram 
de forma idêntica nas redes pesquisadas.
Quadro 2: Elementos da estrutura e governança 




Modelo de governança 
da rede
OAR com gestores con-
tratados
OAR com gestores 
contratados








Baixa – limitam-se a 
eleger o conselho fiscal 
e participar de grupos 
regionais
Baixa – limitam-se 
a eleger o conselho 




Grêmios regionais sem 
direito a voto
Conselhos consul-
tivos sem direito a 
voto
Grau de controle da 
rede sobre os partici-
pantes
Baixo – avaliação dos 
representantes regio-
nais




tivo adotados pela rede
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A participação dos associados nas decisões 
pode ocorrer de forma indireta, através dos grupos 
regionais em que eles estão inseridos. Estes grupos 
discutem aspectos que consideram importantes e 
levam aos conselhos ou à própria diretoria. Esse 
mecanismo viabiliza o funcionamento de redes 
com grande número de associados – nas quais 
processos decisórios com a participação de todos 
seriam praticamente inviáveis – e garante aos em-
presários algum tipo de participação. 
O fato de os associados serem livres para aderir 
ou não às propostas das redes constitui-se em in-
teressante mecanismo de autorregulação e de ava-
liação da eficiência das estratégias de cada rede. 
A não-obrigatoriedade de adesão aos programas, 
serviços e campanhas criadas pelas redes – salvo 
nos casos de franquias e campanhas nacionais 
para os associados padronizados – faz com que 
os gestores tenham uma grande responsabilidade 
no desenvolvimento de ações e estratégias. Uma 
estratégia percebida como incoerente ou ineficaz 
pelos associados será automaticamente rechaçada 
ou desconsiderada. Isso demonstra que mesmo em 
redes que adotam uma governança por meio de 
OAR, os empresários mantêm o controle sobre os 
destinos da rede e podem intervir para que seus 
interesses sejam preservados, ao mesmo tempo em 
que a rede garante agilidade e eficiência. 
Além de permitir a análise do sistema de go-
vernança da rede, as entrevistas também revelaram 
três estratégias de expansão do número de partici-
pantes e do volume de negócios foram utilizadas 
pelas redes. A adoção do sistema de filiais próprias 
pela rede Expert, assim como a adoção do sistema 
de franquias pela rede ANWR, mostram o surgi-
mento de modelos híbridos de relações interorga-
nizacionais, que combinam o sistema cooperativo 
com os outros dois. Da mesma forma, a união de 
setores correlatos em uma mesma rede representa 
uma estratégia de crescimento e aproveitamento 
de sinergias e ganhos de escala. Fusões tiveram um 
papel fundamental para a consolidação das redes 
no passado, estimulando grupos regionais a fazer 
parte de redes maiores ou criando novas redes. 
Como ressaltado pelo presidente da ANWR, o 
desenvolvimento das redes horizontais na Alema-
nha não permite mais falar em uma típica coope-
ração. Entretanto, os mecanismos de governança 
criados tornam possível que essas redes atuem de 
forma profissional no mercado, sendo capazes de 
negociar com grandes fornecedores globais e con-
correr com redes filialistas, sem perder o caráter 
cooperativo. “Isso dá ao associado a possibilidade 
de interferir no andamento do negócio e nos impe-
de de esquecer nossa origem cooperativa. [...] Pre-
cisamos estar sempre atentos [às necessidades dos 
associados] porque a rede deseja crescer e para isso 
precisa levar seus membros junto”. 
iMplicações teóricas e Gerenciais
 
A análise das redes alemãs permite considera-
ções a respeito do entrelaçamento das variáveis 
tamanho da rede, centralização das decisões e 
adoção de novos mecanismos de governança. A 
governança compartilhada, eficiente em redes de 
pequeno porte (Provan; Kenis, 2008), tende a se 
tornar ineficiente à medida que aumenta o número 
de participantes, devido às dificuldades no proces-
so de tomada de decisões e conflitos de interesse 
que retardam as ações da rede. No limite, os parti-
cipantes têm o poder de vetar estratégias que não 
estejam completamente alinhadas com seus inte-
resses, dificultando o desenvolvimento estratégico 
do grupo. Nessa situação, a rede precisa instituir 
uma OAR com autonomia para guiar e sustentar o 
processo de crescimento e consolidação. Portan-
to, a primeira implicação teórica deste estudo é 
a comprovação da proposição de Provan e Kenis 
(2008) quanto à transitoriedade da governança, 
modificando-se de uma governança compartilhada 
para OAR, com o objetivo de manter a agilidade e 
eficiência das decisões, à medida que a rede cresce 
em número de participantes. 
A maior centralização das decisões e a autono-
mia dos gestores da rede, verificados nos exemplos 
estudados, tende a ser bem aceita pelos empre-
sários caso esse sistema de governança se mostre 
eficiente e as decisões tomadas estejam alinhadas 
com os interesses dos associados. Em contrapar-
tida, as redes desenvolveram mecanismos de go-
vernança complementares, não descritos na teoria 
revisada, como grêmios, conselhos consultivos ou 
grupos de discussão, em que os empresários têm 
oportunidades de participar e influenciar o des-
tino da rede mesmo quando a rede cresce e há 
maior centralização das decisões. Essas evidências 
constituem a segunda implicação teórica do estu-
do, lançando novas luzes sobre a organização do 
sistema de governança proposto por Albers (2005) 
e demonstrando que modificações em um dos ele-
mentos (como a centralização das decisões, por 
exemplo), são acompanhadas de ajustes como a 
criação de mecanismos de participação e envolvi-
mento dos empresários, garantindo a manutenção 
da lógica cooperativista e minimizando o risco de 
desviar a rede dos interesses dos empresários.
Dessa forma, tomando como base o sistema de 
governança de redes interorganizacionais apresen-
tado na Figura 1, adaptado dos estudos de Albers 
(2005) e complementado com os argumentos de 
Oxley (1997), Olson (1999) e Dekker (2004), os 
casos analisados geram confirmações e oferecem 
novos insights. Por um lado, verificou-se que o ní-
vel de centralização de decisões é um elemento 
chave na definição de um sistema de governança 
eficiente, sendo este influenciado pelo número de 
participantes, como antecipado por Provan e Kenis 
(2008). As redes analisadas revelaram ainda baixos 
níveis de controle e incentivos, embora a teoria de 
Olson (1999) pudesse sugerir o contrário em re-
des de grande porte, como forma de garantir seu 
funcionamento. Uma possível explicação para essa 
aparente contradição é que os empresários acei-
tam abrir mão de participar de todas as decisões, 
desde que não sejam controlados ostensivamente 
pela rede em suas ações individuais. Quanto aos 
novos insights proporcionados pelos casos, veri-
ficou-se que na prática o sistema de governança 
derivado da teoria é complementado com novos 
mecanismos, em que a centralização das decisões 
é contrabalançada com novas formas de participa-
ção, evitando que a gestão da rede seja percebida 
pelos empresários como uma entidade distante e 
pouco preocupada com suas demandas. 
Como implicações gerenciais, o estudo contri-
bui para uma melhor compreensão do sistema de 
governança e sua organização, em redes horizontais 
de empresas. Gestores de redes devem ficar atentos 
à necessidade de promover mudanças nos mecanis-
mos de governança para garantir que a rede mante-
nha sua agilidade e eficiência. Isto é, um sistema de 
governança que funciona eficientemente em redes 
de pequeno porte, tende a ser ineficiente quando 
a rede cresce ou adota estratégias de expansão. 
Cabe a cada rede diagnosticar o momento adequa-
do para adotar uma Organização Administrativa 
da Rede que ofereça suporte ao seu crescimento. 
Os casos apresentados também descrevem meca-
nismos que as redes podem adotar para garantir a 
participação dos associados e evitar sua insatisfação 
e desinteresse, sendo esta uma importante contri-
buição gerencial. É papel dos gestores adaptar me-
canismos e instituir grêmios, grupos de discussão ou 
representantes regionais à medida que a rede cres-
ce, evitando que perca seu caráter cooperativo e se 
distancie dos interesses dos associados. 
Uma dificuldade enfrentada pelas redes pes-
quisadas é a obtenção de mais homogeneidade 
dos associados, em termos de padrão visual e de 
atendimento. Esse parece ser um trade-off com o 
qual as redes precisaram conviver até o momento: 
por um lado, os associados concordaram em repas-
sar direitos decisórios aos gestores da rede, mas, 
por outro, limitaram a obrigatoriedade de adesão 
às estratégias da rede. Atualmente os empresários 
têm ampla liberdade para decidir quais estratégias 
da rede irão seguir – ou não – dificultando a con-
solidação das redes em direção a sistemas mais 
homogêneos. Como destacou um dos empresários 
entrevistados, a maior dificuldade das redes é jus-
tamente fazer com que todos se movimentem para 
o mesmo lado, que adotem os mesmos conceitos 
e busquem uma apresentação mais padronizada, 
já que não há mecanismos de governança que os 
obriguem a fazê-lo. Como destacado por Roth et 
al. (2012) e evidenciado neste estudo, a definição 
da governança de uma RIO é complexa porque os 
mesmos empresários que a definem serão influen-
ciados por ela, o que pode dificultar a criação de 
mecanismos de controle e coordenação que poste-
riormente afetam as próprias empresas. 
considerações finais
O artigo aborda a governança de redes horizon-
tais de empresas com o argumento de que este é 
um aspecto fundamental para que as redes possam 
se desenvolver e manter a eficiência dos processos 
cooperativos. O estudo de duas redes horizontais 
na Alemanha permitiu analisar as estruturas de go-
vernança dessas redes e as mudanças introduzidas 
por elas para se adaptar ao mercado. Os resultados 
confirmam as afirmações de Provan e Kenis (2008), 
segundo os quais sistemas de governança são es-
truturas transitórias que se modificam ao longo do 
tempo, de acordo com as características e necessi-
dades do grupo de empresas.
 O estudo revelou ainda que a centralização 
dos processos decisórios em uma OAR, com me-
nor participação dos empresários nas decisões, foi 
contrabalançada pela introdução de mecanismos 
de governança como grêmios regionais e repre-
sentantes regionais. O crescimento das redes em 
número de associados e volume de negócios não 
seria viável sem a constituição de um sistema de 
governança por OAR, com autonomia para defi-
nir estratégias coletivas. Trata-se, portanto, de uma 
troca, em que os empresários concordam em de-
legar maior poder decisório aos gestores em tro-
ca de maior eficiência da rede e para poder obter 
mais benefícios e competitividade. Do ponto vista 
teórico, o estudo avança na compreensão da tran-
sitoriedade da governança de redes horizontais de 
empresas e revela que, em paralelo às mudanças 
nas dimensões propostas por Albers (2005, 2009, 
2010), as redes adotaram outros mecanismos para 
manter sua lógica cooperativa. 
Do ponto de vista gerencial, o estudo contribui 
para as discussões sobre governança de RIOs ao 
apresentar os mecanismos utilizados por duas re-
des alemãs bem sucedidas. Gestores e empresários 
participantes de redes brasileiras em processo de 
crescimento podem analisar as mudanças ocorri-
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das nas redes alemãs, bem como a aplicabilidade 
do seu sistema de governança para o contexto bra-
sileiro. Convencer os empresários a abrir mão de 
parte do seu poder decisório e modificar a gover-
nança compartilhada para uma OAR, com menor 
nível de participação, parece ser fundamental para 
que as redes brasileiras cresçam e se tornem mais 
competitivas. A dificuldade para promover tais mu-
danças, como argumentado ao longo do artigo, é 
que a governança de RIOs é definida pelos pró-
prios empresários que são afetados por ela e que 
precisam cumprir as regras estabelecidas. 
O estudo também abre novos campos de dis-
cussão. Ao delegar a gestão a profissionais contra-
tados, as redes correm o risco de enfrentar proble-
mas de agência, já que existe a possibilidade de 
surgirem conflitos de interesse. Estudos podem 
analisar os riscos de surgir problemas de agência 
na relação entre os associados e gestores de redes, 
bem como eventuais soluções para esses proble-
mas em termos de governança. Um aspecto que 
também merece atenção refere-se aos requisitos 
e qualificações exigidos de gestores de relações 
interorganizacionais. Dado que tais formatos or-
ganizacionais buscam contemplar os interesses de 
um grande número de envolvidos e não seguem 
a lógica das hierarquias tradicionais – a cadeia de 
comando e controle – é natural que se exija dos 
gestores competências e habilidades diferenciadas. 
Pesquisas específicas podem explorar essa temática 
e contribuir para esse campo do conhecimento. 
Como limitação metodológica do estudo, os 
casos analisados basearam-se na interpretação dos 
gestores das redes e somente dois empresários de 
cada rede. Estudos futuros poderiam ampliar o nú-
mero de entrevistados em cada rede, avaliando seu 
entendimento quanto à eficiência da governança e 
da gestão dessas redes. Outra limitação refere-se 
à não generalização dos resultados, que pode ser 
superada através da realização de estudos quanti-
tativos capazes de confirmar ou refutar as análises 
aqui apresentadas. 
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